
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.292 - DF (2019/0095764-1)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S.A 
AGRAVANTE : ADM COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA 
ADVOGADOS : FABIO KADI E OUTRO(S) - SP107953 
   MAIARA ALVES CUNHA DE SANTI  - SP299302 
AGRAVADO  : CONTROL ROOM ASSESSORIA DE CONTABILIDADE SS LTDA 
ADVOGADOS : RAICILIANO FERREIRA GUERREIRO  - DF030216 
   FERNANDO CESAR EVANGELISTA DA SILVA E OUTRO(S) - DF034488 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por Q1 COMÉRCIO DE ROUPAS S.A. e ADM 

COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA. contra decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo 

extremo, com fundamento no artigo 105, III, "a"  da Constituição Federal, insurge-se contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim 

ementado:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DUAS APELAÇÕES. AÇÃO MONITÓRIA. 
EMBARGOS À MONITÓRIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTÁBEIS. PARCELAS DEVIDAS. INADIMPLÊNCIA. ALEGAÇÃO DE  
AFASTADA. ERROR IN JUDICANDO NOVAÇÃO DE PARTE DO DÉBITO. 
HOMOLOGAÇÃO DE PLANO DE RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
ART. 360, I DO CÓDIGO CIVIL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FE. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS PREVISTOS DO ART. 80 DO CPC. HONORÁRIOS 
RECURSAIS MAJORADOS. RECURSOS IMPROVIDOS.
Apelações interpostas contra sentença que acolheu os embargos à monitória 
para: a) extinguir o feito sem resolução do mérito pela perda superveniente do 
interesse processual do autor em relação aos débitos no valor de R$ 
17.838,00; b) extinguir o feito com resolução do mérito para declarar 
constituído o título executivo judicial, no valor de R$ 14.067,49 em face da 
primeira requerida/embargante e de R$ 1.392,51 em desfavor da segunda 
requerida; c) diante da sucumbência recíproca, foram condenadas, , pro rata 
autor e as rés ao pagamento das custas processuais e dos honorários 
sucumbenciais, fixados em 10% sobre o valor atualizado da obrigação. As 
requeridas/embargantes apelam requerendo a reforma da sentença 1.1. para 
que seja reconhecida a inexistência de inadimplemento contratual diante de 
homologação do plano de recuperação extrajudicial que enseja a extinção da 
obrigação em decorrência de novação. 1.2. A requerente/embargada apela 
também requerendo a reforma da sentença para condenar as apeladas ao 
pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios bem como às 
cominações legais por litigância de má-fé, tendo em vista as mesmas terem 
ferido o Princípio do Dever de Cooperação Processual. 1.3 Sustenta que, 
apesar do Magistrado ter entendido ser incontroversa a celebração do  
contrato havido entre as partes, julgou parcialmente procedentes os pedidos 
do apelante aduzindo que o não condiz com as razões de fato e de direito que a 
levaram socorrer-se do Poder Judiciário para decisum a satisfação de seus 
créditos.
2. Inexiste a hipótese de error in judicando no decisum quando o julgador, 
ainda que tenha decidido contrariamente em parte à tese defensiva do 
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apelante, examina todas as questões suscitadas nos autos. 2.1. Ademais, os 
referidos tópicos suscitados foram repisados na análise de mérito do recurso 
que culminou pela manutenção da sentença recorrida.
3. Do título executivo em favor da requerente/embargada. 3.1. É questão 
incontroversa a existência do negócio jurídico celebrado pelas partes, 
consistente em prestação de serviços contábeis em favor das rés/embargantes, 
que vieram a ensejar a emissão de notas fiscais e boletos apresentados, as 
quais consignam obrigações de pagar quantia certa. 3.2. De outro lado, as 
requeridas não contestam a prestação dos serviços que originou a emissão das 
notas fiscais e boletos em favor da autora. 3.3. De acordo com o artigo 360, I, 
do Código Civil, 'Dá-se a novação: I - quando o devedor contrai com o credor 
nova dívida para extinguir e substituir a anterior. 3.4. Em relação ao débito R$ 
17.838,00, restou comprovada a novação da dívida em decorrência de 
homologação de plano de recuperação extrajudicial, inexistindo mora das 
devedoras. 3.5. Em relação aos créditos descritos nos boletos bancários nos 
valores de R$ 15.460,00 devidos pela primeira embargante e R$ 1.392,51 
devidos pela segunda embargante, estes não constam no plano de recuperação 
extrajudicial não havendo prova de que tenha ocorrido a novação do referido 
crédito. Nos termos do art. 373, inciso II, do CPC, 3.6. o ônus da prova 
incumbiria ao réu,  quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor.
4.. Da litigância de má-fe. 4.1. Para a caracterização da litigância de má-fé, 
há necessidade do preenchimento de um dos requisitos previstos no art. 80 do 
Código de Processo Civil. 4.2. No caso em questão, as partes 
requeridas/embargantes somente apresentaram defesa e se utilizaram de todos 
os meios admitidos em direito para afastar a pretensão autoral. 4.3. Na 
hipótese, as requeridas não alteraram a verdade dos fatos, mas apenas se 
utilizaram de seus direitos de defesa, não ficando evidenciado nos autos 
comportamento que implique em ato atentatório a dignidade da justiça.
5. Dos honorários advocatícios. 5.1. Deve ser mantida a sentença fixou os 
honorários, de forma razoável, no patamar mínimo de 10% do valor valor 
atualizado da obrigação, com base no art. 85, § 2º, do CPC.5.2. Ficam 
majorados, de 10% para 12%, os honorários advocatícios fixados na sentença 
com base no art. 85, § 11, do CPC, proibida a compensação.
6. Apelações improvidas" (fls. 397/398 e-STJ).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 422/431 e-STJ).

No recurso especial (fls. 433/446 e-STJ), o recorrente alega violação dos 

seguintes dispositivos e suas respectivas teses:

(i) art. 489 e 1022 do Código de Processo Civil de 2015 - porque teria havido 

negativa de prestação jurisdicional ao deixar o Tribunal de origem de se manifestar acerca de 

aspectos relevantes da demanda suscitados em embargos de declaração;

(ii) art. 163, § 1º e 164, § 2º, da  Lei nº 11.101/2005 - pois o Tribunal de 

origem julgou devida a constituição do credito anterior a junho de 2015 sem submetê-lo às 

condições do Plano de Recuperação Extrajudicial, a despeito da ausência de impugnação da 

recorrida nos autos da recuperação. 

Não admitido o recurso na origem, sobreveio o presente agravo, no qual se 
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busca o processamento do apelo nobre.

É o relatório. DECIDO.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame 

do recurso especial.

 Preliminarmente,importante consignar que o acórdão impugnado pelo presente 

recurso especial foi publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A insurgência não merece prosperar.

Registra-se que a negativa de prestação jurisdicional nos embargos 

declaratórios somente se configura quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem 

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 

Não é o caso dos autos.

Com efeito, as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em debate na 

medida necessária para o deslinde da controvérsia, não havendo falar em negativa de 

prestação jurisdicional.

Impende asseverar que cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da 

demanda segundo seu livre convencimento, declinando, ainda que de forma sucinta, os 

fundamentos que o levaram a solucionar a lide. 

Desse modo, não há falar em deficiência de fundamentação da decisão o não 

acolhimento de teses ventiladas pelos recorrentes, mormente se o acórdão abordar todos os 

pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ARGUMENTOS DO 
RECURSO ESPECIAL CUJA ANÁLISE DEPENDE DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não há ofensa aos arts. 165, 458, 515 e 535 do CPC se o tribunal de origem 
se pronuncia fundamentadamente sobre as questões postas a exame, dando 
suficiente solução à lide, sem incorrer em qualquer vício capaz de maculá-lo.
2. Com base nos elementos circunstanciais da demanda, a corte local 
entendeu que os devedores não têm direito ao alongamento da dívida em 
decorrência de ação dolosa, o que, para ser desconstituído, impõe reexame de 
matéria fático-probatória da lide, vedado nesta sede (Súmula 7 do STJ). 
Precedente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no Ag 930.113/MG, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
6/10/2011, DJe 13/10/2011).

Verifica-se que as matérias versadas nos arts. 163 e 164 da Lei nº 11.101/2005 
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não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, motivo pelo 

qual, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"

Além disso, o Código de Processo Civil de 2015 dispõe: 

"Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de prequestionamento, ainda que os embargos 
de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Assim, esta Corte somente poderá considerar prequestionada determinada 

matéria caso alegada e reconhecida a violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015, o que não ocorre no caso em tela.

Confiram-se:

"CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
- LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS  COTAS 
INVENTARIADAS - HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - 
CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso  especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao  
art.  1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar  a  
existência  do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado,  poderá  
dar  ensejo  à supressão de grau facultada pelo dispositivo de  lei.  
(...)
06. Recurso especial não provido."
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 10/4/2017, grifou-se).

"ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL.  SUSPENSÃO  DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO  SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO.  AUSÊNCIA  DE  PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025  DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS.  
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 14/12/2016, que,   por  
sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  decisum publicado  na  vigência 
do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de  Indenização,  ajuizada  pela  parte  
agravante  contra  AES  SUL Distribuidora  Gaúcha  de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência  de um temporal no Município de São Sepé/RS. 
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O acórdão do Tribunal  de  origem  reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação,  condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III.  Não  tendo  o  acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor  
sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão  recursal  
esbarra  em  vício  formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura  desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do   Supremo   Tribunal   Federal   
('É   inadmissível   o   recurso extraordinário,  quando  não  ventilada,  na  
decisão  recorrida,  a questão federal suscitada'), na espécie.
IV. Na  forma  da  jurisprudência, 'a admissão de prequestionamento ficto  
(art.  1.025  do  CPC/15),  em recurso especial, exige que no mesmo  
recurso  seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado  ao  
acórdão,  que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão  de  grau  
facultada  pelo  dispositivo de lei' (STJ, REsp 1.639.314/MG,  Rel.  Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 
16/8/2017, grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 211/STJ. APLICABILIDADE. ART. 1.025 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ. III 
- O art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 prevê que esta Corte 
considere prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e 
reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. V - Honorários recursais.
Cabimento. VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido"
(AgInt no REsp 1.682.293/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 10/11/2017).

Ademais, na hipótese, constata-se que as conclusões da Corte de origem 
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resultaram da estrita análise das provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que 

permearam a demanda.

É o que se extrai da leitura do voto condutor do julgado ora hostilizado, 

merecendo destaque o seguinte trecho de sua fundamentação:

"(...) Neste apelo, Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S.A. e ADM 
COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA requerem a reforma da sentença para que 
seja reconhecida a inexistência de inadimplemento contratual. Sustentam que 
o plano de recuperação extrajudicial homologado por sentença, enseja a 
extinção da obrigação em decorrência de novação, prevista nos artigos 360, I, 
do Código Civil e 59 da Lei 11.101/2005.

Na sentença o magistrado julgou que, em face aos boletos 
bancários apresentados, a autora é credora em face da apelante Q1 
Comercial de Roupas S.A. em R$ 14.067,49 e em face da ADM COMÉRCIO 
DE ROUPAS LTDA no valor de R$ 1.392,51. Fundamentou não haver a 
presença de elementos fáticos ou jurídicos aptos a desconstituir ou mitigar a 
exigibilidade da obrigação consignada na prova escrita da dívida.

Inicialmente é questão incontroversa a existência do negócio 
jurídico celebrado pelas partes, consistente em prestação de serviços 
contábeis em favor das rés/embargantes, que vieram a ensejar a emissão de 
notas fiscais e boletos apresentados, as quais consignam obrigações de pagar 
quantia certa. De outro lado, as requeridas não contestam a prestação dos 
serviços que originou a emissão das notas fiscais e boletos em favor da autora.

As requeridas sustentam que o plano de recuperação 
extrajudicial homologado por sentença, enseja a extinção da obrigação em 
decorrência de novação, prevista nos artigos 360, I, do Código Civil e 59 da 
Lei 11.101/2005.

(...)
Nos termos da inicial, o valor perseguido pela 

autora/embargada foi de R$ 63.117,68 corrigidos. Esses valores foram 
embasados por notas fiscais de prestação de serviços e respectivos boletos 
bancários e boletos bancários sem notas fiscais.

De acordo com o plano de recuperação extrajudicial do Grupo 
Colombo em que constam as empresas embargantes (ID 3402816, fls. 246/252 
e ID 34002837, fls. 318/332), foi indicado o crédito no valor de R$ 17.838,00 
em favor da credora Control Room Assessoria de Contabilidade, ora 
autora/embargada.

Em relação ao débito acima, de R$ 17.838,00, restou 
comprovada a novação da dívida em decorrência de homologação de plano de 
recuperação extrajudicial, inexistindo mora das devedoras. Portanto, correta 
a sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito em relação a este 
débito.

Em relação aos créditos descritos nos boletos bancários nos 
valores de R$ 15.460,00 devidos pela primeira embargante e R$ 1.392,51 
devidos pela segunda embargante, estes não constam no plano de 
recuperação extrajudicial não havendo prova de que tenha ocorrido a 
novação do referido crédito.

Neste caso, nos termos do art. 373, inciso II, do CPC, o ônus 
da prova incumbiria ao réu, quanto à . existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor.

 Portanto, correta a sentença também neste ponto, que 
extinguiu o feito com resolução do mérito para declarar constituído o título 
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executivo judicial, no valor de R$ 14.067,49 em face da primeira 
requerida/embargante - Q1 Comercial de Roupas S.A. e de R$ 1.392,51 em 
desfavor da segunda requerida – ADM. Comércio de Roupas Ltda" (fls. 
400/402 e-STJ).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o 

que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ: “a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso 

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários advocatícios foram fixados em 12% (doze por cento) 

sobre o valor da atualizado da causa, cabendo ao recorrente 50% (cinquenta por cento) dessa 

quantia, os quais devem ser majorados em 5% (cinco por cento) em favor do advogado da 

parte recorrida, observada a assistência gratuita, se for o caso.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 30 de setembro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA - Relator
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